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-aos quotistas dos fundos de investimento referidos no art. 1 5, que serão tributados
exclusivamente no resgate de quotas;

II - às pessoas jurídicas de que trata o art. 77, inciso 1, e aos investidores estrangeiros
referidos no art. 81, ambos da Lei ns 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que estão sujeitos às normas nela
previstas e na legislação posterior.

Art. 72 Relativamente ao segundo semestre de 1998, é facultado ao administrador de
fundos de investimento apurar o imposto de relida, devido pelos quotistas, de acordo com o disposto no
artigo anterior, como alternativa à forma de apuração disciplinada nos incisos 1 e 11 eco § 52 do art. 28 da
Lei 0 9.532, de 1997.

§ 12 Exercida a opção facultada neste artigo, o administrador do fundo deverá submeter à
incidência do imposto de renda na fonte, no dia 22 do dezembro de 1998, os rendimentos correspondentes
à diferença positiva entre o valor da quota naquela data e o apurado na data de aquisição ou no final do
período de incidência anterior, conforme o caso.

§ 22 O imposto de renda devido em, virtude do disposto no parágrafo anterior será
recolhido, pelo administrador do dorido de investimento, até o último dia útil do ano de 1998.

§ 32 Adotada a alternativa de que trata este artigo, fica dispensada a apuração do imposto
de renda na forma prevista no arL 5 .

Art. 82 Os dispositivos, a seguir enumerados, da Lei no 9.532, de 1997, passam a vigorar
com a seguinte redação:

- o ad, 0, inciso li:

"Art. 62 ....................................................................................................................................

Art. 55 O protesto de título, quando o devedor for microempresa ou empresa de pequeno
porte, fica sujeito às normas estabelecidas nesta Mcdida.Provisóris.

Art. 61 Os emolumentos devidos ao tabelião de protesto não excederão um por cento do
valor do titulo, observado o limite máximo de R$ 20,00 (vinte reais).

Parágrafo único. Incluem-se nos limites deste artigo as despesas de apresentação, protesto,
intimação, certidão e quaisquer outras relativas à execução dos serviços.

Art. 75 Para o pagamento do titulo em cartório, não poderá ser exigido cheque de emissão
de estabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão de estabelecimento
bancário ou não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto ficará condicionada à efetiva liquidação do
cheque.

Art. 82 O cancelamento do registo de protesto, fundado nopagamento do titulo, será feito
independentemente de declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade de
apresentação do original protestado.

Art. 95 Para os fina do disposto nos asia. 5°a 8 2, caberá ao devedor provar sua qualidade de
nticroempreaa ou. empresa de pequeno porte perante o tabelionato de protestas de títulos, mediante
documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso.

Art. 10. Os acta. 29031 da Lei n°9.492, do 10 de setembro de 1997, passam a vigorar
coma seguinte redação:

"Art. 29. Os cartórios fornecerão às entidades representativas da indústria e do comércio
ou àquelas vinculadst à proteção do crédito, quando solicitada, certidão diária, em forma de
relação, dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, com a nota de se cuidar de
informação reservada da qual não se poderá dar publicidade pela imprensa, nem mesmo
parcialmente.

11-o art. 26 da Lei n°8.313, de 199 1,00 art. 1 2 da Lei n°8.685, de 20 de julho de 1993, 	
§ jS O fornecimento da certidão será suspenso caso se desatenda ao disposto no caput ounão poderá exceder quatro por cento do imposto de renda devido." () 	 se forneçam informações de protestos ~lados.

11-o art.34:
- 22 Dos cadastros ou bancos de dados, das entidades referidas no caput, somente serão

"Art. 34. O disposto nos arts. 28 a 31 não se aplica às hipóteses de que trata o art. 81 da 	 prestadas informações restritivas de crédito oriundas de títulos ou documentos de dívidas
Lei n° 8.981, de 1995, que continuam sujeitas às normas de tributação previstas na legislação 	 regularmente protestados, cujos registros não foram cancelados." (NR)
vigente." (NR)	 -

III - o axt,.82, inciso E, alínea "f':

"AA82. .................................................................................................... ..............................

II- ...........................................................................................................................................

à) o art. 30 da Lei 00 7.418, de 16 do dezembro de 1985, renumerado pelo art. 1 2 da Lei n0
7.619, de 30 de setembro de 1987." (KR)

Parágrafo único. O art. 42 da Lei n5 7.418, de 1985, renumerado pelo art. 10 da Lei 112
7.619, de 1987, cujos efeitos são restabelecidos emvirtude do disposto no inciso III deste artigo, permite
a dedução dos correspondentes gastos como despesa operacional.

Art. 95 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória a° 1.636-6,
de lOde junho de 1998.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1 2 de janeiro de 1998.

Art, 11. Revoga-se a Medida Provisória n 5 1.636.6, de 10 de junho de 1998.

Brasília, 29 de	 junho	 de 1998; 177° da Independência e 110 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paira

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.681-6, DE 29 DE JUNHO DE 1998

"Alt 31. Poderão ser fornecidas certidões de protestos, não cancelados, a quaisquer
interessados, desde que requeridas por escrito." (NR)

Art. 11. Para os efeitos desta Medida Provisória, consideram-se microensprcsae empresa
de pequeno porte as assim definidas na Lei a 2 8.864, de 1994.

Art. 12. Ocaputdoart.294da Lei si 2 6,404,de l5de dezembro dc 1976, com a alteração
introduzida pela Lei n°9.457, deSde maio de 1997, passa avigorar com a seguinte redação:

"Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de vinte acionistas, com patrimônio
líquido inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá:" (NR)

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.638-5,
de lãdejunho de 1998.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revoga-se a Medida Provisória o5 1.638-5, de 10 de junho de 1998.

Brasília, 29 de junho de 1998; 177 2 da independência e 110 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Jobim Filho

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1,682-3, DE 29 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre operações financeiras entre o Tesouro
Nacional e o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES.

Dispõe sobre a simplificação do arquivamento de atos nas
Juntas Comerciais e do protesto de titulo de divida de
nsicroempresas e de empresas de pequeno porte, e dá O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
outras providências.	 Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguiste Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 O arquivamento, nas Juntas Comerciais, dos atos constitutivos das microempresas
e empresas de pequeno porte, bem corno de suas alterações, fica dispensado das seguintes exigências:

- prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou
contribuição de qualquer natureza, salvo no caso de extinção de firma individual ou sociedade;

II - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por declaração do
titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer o comércio ou a
administração de sociedade mercantil, em virtude de condenação criminal.

Art. 20 Não se aplica às microempresas e empresas de pequeno porte o disposto no art. l,
§ 2, da Lei n°8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 30 Fica mantida a dispensa de prova de quitação fiscal da microempresa ou empresa
de pequeno porte no caso do art. 29 da Lei n2 8.864, de 28 de março de 1994.

Art. 45 Aplica-se ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no que couber, o disposto no art.
1 2 desta Medida Provisória.

Art. 1 2 Fica a União autorizada a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, títulos da dívida pública mobiliária
federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

§ 12 Em contrapartida aos títulos emitidos na forma deste artigo, o BNDES poderá
utilizar

1—créditos securitizados de emissão do Tesouro Nacional, registrados junto à Central de
Custódia o de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP, pelo seu valor presente, a ser definido pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;

II - créditos detidos contra a Itaipu Binacional.

§ 22 Na hipótese de utilização dos créditos a que se refere o inciso II do parágrafo
anterior, será assegurada à União remuneração mínima mensal equivalente à da Conta única do Tesouro
Nacional junto ao Banco Central do Brasil, a ser paga polo BNDES, no último dia útil de cada mês.

- § 32 O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos referidos no
inciso li cio § 19, admitindo-se a dação cai pagamento de bens e direitos de sua propriedade, observado o
disposto no inciso -1 do § I, ia fine.
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